
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.200 - SC (2014/0203020-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : MIGUEL FERREIRA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MACHADO JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INCAPACIDADE TÉCNICA DO PERITO. 
NULIDADE RELATIVA. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, DO CPC.
1. Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que a 
incapacidade técnica do perito constitui nulidade relativa, sujeita, portanto, à 
preclusão, devendo ser arguida na primeira oportunidade em que couber à 
parte falar nos autos.
2. A Súmula n. 83/STJ é aplicável tanto aos recursos interpostos com base 
na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 566.200 - SC (2014/0203020-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : MIGUEL FERREIRA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MACHADO JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 107/110) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos em virtude da incidência das 

Súmulas n. 282 e 356 do STF, relativamente à alegada ofensa aos arts. 145, § 1º, do 

CPC, 25 e 26 do DL n. 9.295/1946, bem como da aplicação da Súmula n. 83/STJ quanto à 

violação do art. 245 do CPC.

A agravante aduz a inaplicabilidade das Súmulas n. 7 e 83 do STJ. Afirma 

que não interpôs o recurso especial com fundamento na alínea "c" do permissivo 

constitucional, razão pela qual deve ser afastada a análise de dissídio interpretativo.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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incapacidade técnica do perito constitui nulidade relativa, sujeita, portanto, à 
preclusão, devendo ser arguida na primeira oportunidade em que couber à 
parte falar nos autos.
2. A Súmula n. 83/STJ é aplicável tanto aos recursos interpostos com base 
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3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
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pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

De início, deixo de analisar o argumento de não incidência da Súmula n. 

7/STJ, porque não foi aplicada pela decisão ora agravada.

Outrossim, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos (e-STJ fls. 102/104):

"Quanto à suposta violação do art. 245 do CPC, verifica-se que o entendimento do 

Tribunal de origem não destoa da jurisprudência firmada por esta Corte. Ao 

contrário do que afirma a agravante, a incapacidade técnica do perito constitui 

nulidade relativa, devendo ser arguida na primeira oportunidade em que couber à 

parte falar nos autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 

SÚMULA 282/STF. ENERGIA ELÉTRICA. LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO 

EXECUTIVO. INCAPACIDADE TÉCNICA DO PERITO NOMEADO. 

NULIDADE RELATIVA. EXTEMPORARIEDADE. PRECLUSÃO. 

PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 

decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 

requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do 

recurso. Incidência da Súmula 282/STF.

2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que a nulidade 

referente à nomeação de perito é relativa, de tal modo que ela deve ser 

arguida pela parte interessada na primeira oportunidade, sob pena de 

preclusão.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1424926/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 

02/04/2014.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AÇÃO FUNDADA 

EM ALEGAÇÃO DE FATO DO PRODUTO. ACIDENTE 

AUTOMOBILÍSTICO. NÃO ACIONAMENTO DE AIRBAGS. INEXISTÊNCIA 
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DE DEFEITO COMPROVADA POR PROVA PERICIAL. ALEGAÇÃO DE 

INAPTIDÃO DO PERITO. PRECLUSÃO. REGRAS DE INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA. IRRELEVÂNCIA. JULGADO APOIADO EM PROVA 

PERICIAL ROBUSTA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Em se tratando de nulidade relativa, nos termos do art. 245 do CPC, 

deve ela ser arguida na primeira oportunidade em que couber à parte falar 

nos autos. Assim, diante da inércia do interessado quanto à nomeação 

do perito, opera-se a preclusão do direito de arguir sua incapacidade 

técnica.

2. Diferentemente do comando contido no art. 6º, inciso VIII, que prevê a 

inversão do ônus da prova "a critério do juiz", quando for verossímil a 

alegação ou hipossuficiente a parte, o § 3º, do art. 12, preestabelece - de 

forma objetiva e independentemente da manifestação do magistrado -, a 

distribuição da carga probatória em desfavor do fornecedor, que "só não 

será responsabilizado se provar: I - que não colocou o produto no 

mercado; II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito 

inexiste; III- a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro". É a 

diferenciação já clássica na doutrina e na jurisprudência entre a inversão 

ope judicis (art. 6º, inciso VIII, do CDC) e inversão ope legis (arts. 12, § 

3º, e art. 14, § 3º, do CDC). Precedente da Segunda Seção.

3. No caso concreto, todavia, mostra-se irrelevante a alegação acerca do 

ônus da prova, uma vez que a solução a que chegou o Tribunal a quo não 

se apoiou na mencionada técnica, mas sim efetivamente nas provas 

carreadas aos autos. A improcedência do pedido indenizatório decorreu 

essencialmente da prova pericial produzida em Juízo, sob a vigilância de 

assistentes nomeados por autor e réu, prova essa que chegou à 

conclusão de que a colisão do veículo dirigido pelo consumidor não fora 

frontal e que, para aquela situação, não era mesmo caso de abertura do 

sistema de airbags.

4. De fato, a despeito de a causa de pedir apontar para hipótese em que 

a responsabilidade do fornecedor é objetiva, este se desincumbiu do ônus 

que lhe cabia, tendo sido provado que, "embora haja colocado o produto 

no mercado, o defeito inexist[iu]", nos termos do art. 12, § 3º, inciso II, do 

CDC. Tendo sido essa a conclusão a que chegou o Tribunal a quo, a 

reversão do julgado demandaria reexame de provas, providência vedada 

pela Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial não provido."

(REsp 1095271/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 05/03/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PERITO. 

INCAPACIDADE TÉCNICA. ALEGAÇÃO SUSCITADA APÓS A 

CONCLUSÃO DA PERÍCIA. NULIDADE RELATIVA. PRECLUSÃO 

TEMPORAL. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 245 do Código de Processo Civil, a declaração de 

nulidade relativa depende da iniciativa da parte interessada, devendo ser 

alegada na primeira oportunidade, sob pena de preclusão.

2. Arguição pelos autores da demanda da incapacidade técnica do perito 

sete meses depois de sua nomeação, após a publicação do laudo 

pericial que lhes foi desfavorável.

3. Manifesta a ocorrência de preclusão lógica e temporal.

4. Precedentes específicos desta Corte.
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5. Agravo Regimental acolhido, dando-se provimento ao Recurso Especial 

e restabelecendo-se a sentença de improcedência."

(AgRg no REsp 234.371/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 

28/10/2010.)

Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ, que se aplica tanto aos recursos 

interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" 

do permissivo constitucional: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

A propósito, o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. BANCO DEPOSITÁRIO. APLICAÇÃO 

SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADO NA ALÍNEA 

A. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

(...)

II.- Embora se refira apenas ao recurso especial fundado na divergência 

jurisprudencial, a Súmula 83 aplica-se ao recurso especial interposto com 

base  na alínea a quando o acórdão recorrido estiver em consonância 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Agravo regimental 

improvido."

(AgRg no Ag n. 1.086.619/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/5/2009, DJe 2/6/2009.)

Diante do exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo."

Conforme explicitado, esta Corte possui entendimento firmado no sentido de 

que a incapacidade técnica do perito constitui nulidade relativa, sujeita, portanto, à 

preclusão, devendo ser arguida na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos 

autos.

Inafastável, por conseguinte a incidência da Súmula n. 83/STJ, aplicável 

tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 

pela alínea "a" do permissivo constitucional (cf. AgRg no Ag n. 1.086.619/SP, Relator 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/5/2009, DJe 2/6/2009).

Em relação à Súmula n. 7/STJ, verifica-se que esta não foi aplicada pela 

decisão monocrática.

Importa consignar, por fim, que a interposição de recurso manifestamente 

inadmissível ou infundado autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 

2º, do CPC. Sob esse enfoque, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 
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passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa."

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011.)

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0203020-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 566.200 / SC

Números Origem:  072070047962  20130083499  20130083499000100  20130083499000101

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : MIGUEL FERREIRA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MACHADO JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : MIGUEL FERREIRA
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MACHADO JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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